
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.565 - SP (2016/0095220-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AURICELIA BASTOS DE MATOS SOUSA 
ADVOGADO : ANTONIO MANOEL LEITE  - SP026031 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. 
CUMULAÇÃO APÓS LEI N. 9.528/1997. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 507 DO STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA 
AGUARDANDO JULGAMENTO NO STF.
1.  A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.296.673/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil/1973, trouxe nova orientação à jurisprudência pátria, concluindo que 
a cumulação dos benefícios de auxílio-acidente e de aposentadoria será 
possível, desde que ambos tenham sido concedidos antes do advento da 
Lei n. 9.528/1997 – que excluiu a vitaliciedade do benefício acidentário e 
o incluiu na base de cálculo dos proventos de inatividade, vedando, 
assim, a sua percepção conjunta. 
2. No caso concreto, somente o auxílio-acidente foi concedido antes do 
advento da Lei n. 9.528/1997, o que motivou a reforma do acórdão 
recorrido.
3. Não obstante o decisum agravado tenha sido proferido em sintonia 
com o entendimento da Primeira Seção em recurso repetitivo, deixa-se 
de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil/2015 diante da existência de recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida desde 18/10/2012 (RE n. 687.813/RS).
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 18 de outubro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Trata-se de agravo interno interposto por AURICÉLIA BASTOS DE 
MATOS SOUSA contra decisão da lavra do Min. Francisco Falcão, na condição de Presidente, 
que deu provimento ao recurso especial da autarquia (e-STJ fls. 175/177), julgando improcedente 
o pedido.

O agravante requer a reconsideração do decisum, defendendo a 
cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria, tendo em vista a consolidação de seu direito 
adquirido em virtude de a moléstia ser anterior à Lei n. 9.528/1997.

Intimada, a parte agravada não ofereceu impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA(RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

O tema tratado nos presentes autos diz respeito à pretensão de 
cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria, a despeito das modificações introduzidas pela 
Lei n. 9.528/1997, tal como anteriormente previsto pelo art. 86 da Lei n.  8.213/1991. 

De fato, esta Corte possuía o entendimento de que era cabível a  
percepção cumulativa do auxílio acidentário com a aposentadoria, desde que a moléstia tivesse 
surgido antes da Medida Provisória n. 1.596/1997, posteriormente convertida na Lei n. 
9.528/1997.

Ilustram essa compreensão os seguintes julgados: AgRg no REsp 
1237657/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
26/09/2012; e AR 3.425/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/11/2010, DJe 29/11/2010.

No entanto, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.296.673/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, trouxe nova 
orientação à jurisprudência pátria, concluindo que a cumulação dos benefícios de auxílio-acidente 
e de aposentadoria será possível, desde que ambos tenham sido concedidos antes do advento da 
Lei n. 9.528/1997 – que excluiu a vitaliciedade do benefício acidentário e o incluiu na base de 
cálculo dos proventos de inatividade, vedando, assim, a sua percepção conjunta. 

É o que se lê dos seguintes arestos:

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA APÓS A ALTERAÇÃO DO ART. 86 DA LEI N. 8.213/91. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO TEXTO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.296.673/MG, Rel. Min. 
Herman Benjamim, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento 
no sentido de que somente se revela possível a acumulação de 
auxílio-suplementar (auxílio-acidente) com aposentadoria, quando a lesão que 
deu origem ao benefício acidentário e o início da aposentadoria sejam anteriores 
à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991.
2. Na hipótese, não obstante a lesão incapacitante tenha ocorrido em 1996, 
portanto, anteriormente ao marco legal acima exposto, a aposentadoria por 
tempo de contribuição foi concedida apenas em 27/5/2009.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1566856/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016)

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-SUPLEMENTAR COM 
APOSENTADORIA CONCEDIDA ANTES DO ADVENTO DA LEI 9.528/97. 
POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que 
o auxílio-suplementar, previsto na Lei 6.367/76, foi incorporado pelo 
auxílio-acidente, após o advento da Lei 8.213/91. Tendo a aposentadoria 
sobrevindo em data anterior à Lei 9.528/97, que vedou a possibilidade de 
cumulação dos benefícios, a regra proibitiva não a alcança. Inteligência do REsp 
1.296.673/MG (Representativo de Controvérsia). Precedentes do STJ.
2. In casu, sendo a DIB do auxílio-suplementar 05.9.1990 e tendo o segurado se 
aposentado em data anterior à vigência da Lei 9.528/1997, não lhe alcança a 
proibição de acumulação de benefício acidentário com qualquer espécie de 
aposentadoria do regime geral, em observância ao princípio do tempus regit 
actum.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1504430/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/05/2015, DJe 30/06/2015)

A aludida orientação foi cristalizada no enunciado 507 deste Tribunal:

A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos 
casos de doença profissional ou do trabalho. (Súmula 507, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/03/2014, DJe 31/03/2014)

No caso concreto, porém, somente o auxílio-acidente foi concedido antes 
do advento da Lei n. 9.528/1997, o que motivou a reforma do acórdão recorrido.

Não obstante o decisum ora agravado tenha sido proferido em sintonia 
com o entendimento da Primeira Seção em recurso repetitivo, registro que deixo de aplicar a 
sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil/2015, diante da existência de 
recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida desde 18/10/2012 (RE n. 687.813/RS).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0095220-9 REsp 1.594.565 / SP

Números Origem:  0919455.5/0-00  18/2008  182008  91359398120098260000  9194555000  994.09.352238-5  
994093522385

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : AURICELIA BASTOS DE MATOS SOUSA 
ADVOGADO : ANTONIO MANOEL LEITE  - SP026031 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AURICELIA BASTOS DE MATOS SOUSA 
ADVOGADO : ANTONIO MANOEL LEITE  - SP026031 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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